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RESUMO
Uma análise crítica do Humanitário, a partir de uma
perspectiva antropológica, implica que atentemos às
diversas questões que Humanitário nos coloca.
Palavras-chave: humanismo, análise crítica, ONG’s.
ABSTRACT
The Humanism critical analysis from the anthropological
perspective implies that we pay attention in many
questions that the humanism shows.
Key-words: humanism, critical analysis, ONG’s.
1. O PROJECTO “HUMANITÁRIO”
1.1. Introdução
A Intervenção Humanitária, levada a cabo pelas ONG’s e pelas
Agências Internacionais é, muitas vezes, uma prática sem a devida
conceptualização e a devida crítica, ainda que se possa já enumerar
várias obras e formações universitárias, especificamente de pós-
graduação. No entanto, a relação entre conceptualização crítica e
intervenção prática precisa ainda de um profundo desenvolvimento
que possibilite a compreensão do Porquê, do Como e de Onde Quem
deve actuar sobre Quem. Tal conceptualização deve também abordar
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e tentar compreender o déficit de conceptualização e, por vezes
mesmo, a sua recusa numa certa idéia de que a acção humanitária é
ou auto-justificável pela prática ou que é a mera extensão de uma
competência profissional adquirida a paragens longínquas.
Uma análise crítica do Humanitário, a partir de uma
perspectiva antropológica, implica que atentemos nas diversas
questões que o Humanitário coloca:
1) O Humanitário como consciência e revelação do inumano
filosófico e Antropológico.
a) O Humano e o Inumano no plano filosófico ou antropológico
fundamental: indeterminação e destino; humanidade perdida e
reparação; acorrentamento à dor e liberdade cultural.
b) O Humano e o Inumano no plano antropológico: choque de
culturas indeterminado; Modernização e Imperialismo Ocidental;
Construção da cultura mundial.
2) O Humanitário como Intervenção Contextualizada.
a) As “missões”, os “projectos” os “programas” como processo.
b) As casas das ONGDs como estruturas.
1.2. O humano e o inumano: entre a emancipação céptica
  e o cepticismo emancipador
A questão filosófica sobre o Humano e o Inumano pode ser uma
questão radical, antropológica fundamental ou mesmo ontológica, a
qual coloca a Humanidade/Inumanidade entre a indeterminação da
brecha antropológica e a certeza de um destino antropológico para o Homem,
entre a infância indomável e a ideologia do desenvolvimento.
O Humano pode ser entendido como mera possibilidade ou, pelo
contrário, como consciência, conhecimento e vontade. O Inumano, por
sua vez, pode ser entendido como a própria educação ou como a
indeterminação ameaçante. A erosão dos critérios de legitimidade de
quaisquer metanarrativas implica que não haja filosofia recon-
ciliatória de tais paradoxos, mas tão só a sustentação da com-
plexidade pela ideologia do desenvolvimento (Lyotard, 1988: 11-15). A
acção humanitária inscreve-se, exactamente, nesta ideologia de
desenvolvimento, sem que os seus agentes (organizacionais e
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individuais) reflictam, as mais das vezes, sobre os paradoxos da
mesma. Para Lyotard à inumanidade do desenvolvimento apenas se
pode opor uma política de resistência pelo inumano das pos-
sibilidades e da indeterminação que caracterizam a infância indo-
mável, sendo a expressão de tais possibilidades e indeterminação a
tarefa da escrita, do pensamento, da literatura e das artes.
Mas a questão do Humano e do Inumano pode também ser vista
como a questão antropológica da relação Nós – Outro/s, traduzida/
traída na relação psicológica Ego-Id. A humanidade desejada seria
assim a humanidade perdida, ou seja, a perseguição pela consciência
do Ocidental de uma humanidade perdida, no século XVIII, mais
especificamente com o Holocausto, no século XX, levaria a uma
Humanidade desejada, construindo-se esta, assim, não pela positiva mas
como consciência sempre presente que se oponha ao Holocausto.
Neste sentido, toda a acção humanitária é, acima de tudo e antes de
mais, uma reparação humanitária e tal acção torna-se homóloga da que
se estabelece entre o Ego e o Id, numa defesa e vigilância constantes
sobre o Outro que cada um sabe ter em si-mesmo.
A focalização no Humanitário, na última metade e, especi-
ficamente, no último terço do século XX, pode ser conceptualizada
mais como uma “reparação humanitária” (Finkelkraut, 1997: 97), ou
seja mais como nova conceptualização do Ocidente e do seu Destino
que submete ao seu projecto toda a “acção humanitária” (Brauman,
1997), enquanto acção sobre o Outro e o seu Destino. À idade da
ideologia fascista ou estalinista, que julgava saber tudo e que re-
presentava o Homem em progresso, cujo destino racional triunfava
sobre a pluralidade humana, opõe-se agora a idade da solicitude ou da
beneficência, em que não se quer saber nada e em que o Homem é
visto como espécie através das tribulações impessoais dos seus
representantes às quais se disponibiliza a nossa compaixão sem a
priori (Finkelkraut, 1997: 109-110). Depois do inumano do século XX
(Totalitarismos do “gulag” e de Auschwitz; Hiroxima; o Camboja),
não é possível acreditar que se pode explicar o Mal e ultrapassá-lo
ou aplacá-lo por uma revolução sanguinária que nos conduza ao
Bem. A acção humanitária, enquanto aplacação circunstancial
sistemática do Mal sem qualquer outro a priori, ou seja, sem
qualquer programa racional, sem um Destino que não seja o da
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vigilância constante, é bem apenas uma reparação humanitária, ou
seja a representificação da consciência do Inumano. Neste sentido,
há uma homologia entre o Outro e o nosso Inumano século XX em
cada catástrofe humanitária que suscita no Ocidental o medo do seu
próprio passado, que é o medo dos medos do nosso próprio in-
consciente e que nos pode levar, pela acção humanitária à cons-
trução de um mundo Foucaultiano de vigilância global numa
hospitalização de todos. De uma forma algo céptica, Finkelkraut
aponta os germens das emancipações possíveis na viagem da
identidade para a Humanidade dos deslocados do século XX (exilados,
refugiados etc); na viagem do aqui para o agora no “clic” da world
wide web (em que cada um é o mundo todo ao mesmo tempo) e na
viagem do actor para o espectador do turismo (em que o mundo se
transforma num parque temático ou num imenso museu de dife-
renças folclóricas), tudo encimado pela fórmula da democracia
política, da predominância da sociedade civil, da liberdade eco-
nómica e dos direitos do homem.
A questão do Humano e do Inumano pode também ser
apreendida pela relação antropológica Nós-Outros, em que a
identidade humana ao mesmo tempo radical e possível é o
acorrentamento da dor e do sofrimento, a única verdadeiramente
universalizável e empatizável por oposição à liberdade da diver-
sidade cultural. Os rituais da caridade cristã e da beneficência
burguesa transformam-se ou transmutam-se, agora, em solida-
riedade da sociedade civil mantendo o carácter feminino de uma
“imensa maternagem” (Finkelkraut, 1997: 109), agora à escala
global. É o ritual da esmola de escada de igreja e o ritual da
enfermaria que agora se repetem de forma portátil pelos “sem
fronteiras” e pelos “Do Mundo”, activados pela motivação de fé
e expectativas financeiras fornecidas pelos espectáculos de dor e
sofrimento transmitidos pelos Media da nossa sociedade trans-
parente. O ritual serve para re-activar o estado de indiferença que
a acção humanitária concebe como o estado adequado face à
liberdade da diversidade cultural, ainda que ultimamente esteja
cada vez mais a ser cúmplice de uma política da diferença cultural
activa que a “luta contra o terrorrismo” e, particularmente, que
a “doutrina do ataque preventivo” implicam.
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A dor e o sofrimento são elementos essenciais do Humano e,
no entanto, eles são, fenomenologicamente, a evidência de uma
desumanidade, provavelmente por se revelarem exactamente de
uma humanidade demasiada (por isso empatizável) para que seja
tolerável. A intolerância à dor e ao sofrimento do Outro não só é
possível porque se trata de fenómenos fortemente empatizáveis,
mas porque a “sociedade transparente” (Vattimo, 1991) dos Media
nos tornou a todos cúmplices dessa dor e sofrimento pelo facto de
nos terem sido trazidos à existência quotidiana regulada pela in-
diferença. A acção humanitária poderá ser, assim, entendida como
forma de tornar mais tolerável aos nossos olhos a nossa desu-
manidade de espectadores e também uma forma de tornar menos
humana a nossa relação com os outros, tornados indiferentes
porque a ausência de dor e de sofrimento, pelo menos visível
mediaticamente, não os torna um espectáculo desejado pela socie-
dade transparente, diminuindo assim a possibilidade empática. A
acção humanitária pode ser assim entendida como uma acção sobre
a própria dor e sofrimento empatizados e uma prevenção face a
essa demasiada humanidade, enfim uma espécie de acção ritual
reconciliadora da regular situação de reserva, distância e indiferença
entre o Eu e o Outro, a qual, momentaneamente pela via dos
mediadores da sociedade transparente, tinha sido posta em causa.
Apesar de poder parecer uma conclusão céptica e cínica, a indi-
ferença, a reserva, a desconfiança e uma certa recusa da empatia, ou
seja o próprio cepticismo e cinismo são elementos culturais cons-
titutivos da socialização e de uma convivência multi e intercultural,
metropolitana e cosmopolita (cf. com a noção de “personalidade
blasé” de Simmel), pelo que a Acção Humanitária enquanto acção
para a indiferença libertária cosmopolita pode ser entendida de
forma positiva.
1.3. O ocidente, a humanidade e os outros: indeterminação;
ocidentalização e imperialismo; construção da cultura mundial
A questão antropológica do Humano e do Inumano é a questão
de sempre da dualidade entre o Eu e o Outro que se espelha no tempo
e no espaço porque o passado e a distância foram quase sempre
comutativos. Evangelizar, Civilizar e Humanizar no espaço; Classi-
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cizar, Redimir e Prevenir no tempo. Evangelizar o Outro enquanto Nós
nos redimimos das nossas falhas religiosas passadas; Civilizar o Outro
enquanto Nós evocamos os nossos Clássicos; Humanizar o Outro
enquanto Nós prevenimos face ao Inumano já por nós experimentado.
A acção Humanitária é, assim, ainda uma outra declinação, a última
ainda que não necessariamente a derradeira, do eterno choque de
culturas e, como tal, o Humanitário representa tanto uma reconsi-
deração do Ocidente e da sua história, por um lado, como uma
reconsideração dos Outros não-ocidentais por outro lado e, ainda, da
Humanidade como um todo que lança fortes desafios à Antropologia
como Ciência dos homens e do Homem.
A noção de Humanidade pode ser entendida como o resultado
de um choque de culturas indeterminado, no seu resultado final, em
que se utiliza um novo epíteto como forma de relação desigual
estrutural com o Outro e que se vai evidenciando de várias formas
(simbiose, conquista, colonização) consoante os campos (sociais,
económicos, jurídicos, políticos) e as circunstâncias particulares em
que se vai dando esse choque de culturas. A Humanidade implica,
assim, o Inumano, sendo mais um exemplo de um fenómeno tão
antigo provavelmente quanto o próprio Homem, ou seja, a na-
turalização e animalização do Outro e a valorização da própria
cultura como a única de verdadeiros homens. Vários grupos hu-
manos tinham como designação própria os “homens” ou os “Bons”
ou os “Excelentes” ou os “Perfeitos”, enquanto os outros eram os
“maus”, os “perversos”, os “macacos da terra” ou os “ovos de
piolho” (Levi-Strauss, 1980: 22) e o epíteto de “Bárbaro” dado por
Helenos e Romanos significaria etimologicamente a confusão e
desarticulação do canto das aves, assim como o epíteto de “Sel-
vagens” dado pela civilização ocidental significava o que era da
selva (id: 20), evidenciando-se, assim, a naturalização/animalização
do Outro como estruturação típica da relação Nós-Outros e do seu
etnocentrismo como humanocentrismo. Não será, assim, o novo
humanitarismo mais uma forma de detectarmos o inumano/desu-
mano no sentido de pela “acção humanitária” ao menos o trans-
formarmos num minimamente humano? Doutra maneira, não será
o Humanitário uma nova roupagem da velha fórmula que dife-
rencia entre “Homens Domésticos” e “Homens Selvagens”
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(Moscovici, 1976), visando a domesticação destes últimos a um
nível planetário? E, no entanto, pode talvez detectar-se uma impor-
tante diferença entre esta nova antinomia entre a Humanidade e a
Inumanidade/Desumanidade e a antinomia que vigorou ao longo
de grande parte do século XX entre a Civilização e a Bárbarie/
Selvajaria. É que a nova dicotomia institui uma racionalidade
horizontal em detrimento de uma racionalidade vertical da anterior,
ou seja, a nova dicotomia pressupõe um horizonte comum de
partida e implica uma vigilância ética e política face à manutenção
de um horizonte mínimo de chegada enquanto a anterior racio-
nalidade não só não incluía necessariamente um horizonte comum
de partida como pressupunha uma diferenciação vertical pela via
do progresso diferencial, o que implicava a existência de culturas
primitivas vs culturas civilizadas numa versão evolucionista/
difusionista ou, numa versão mais estruturalista, tendo em conta já
um horizonte comum de partida, implicando um História esta-
cionária dos Outros vs uma História cumulativa Ocidental (Levi-
Strauss, 1980: 45).
A Humanidade que o Humanitário está a construir implica
uma distinção de um nível jurídico, de um nível das práticas
organizadas e de um nível de senso comum, alimentado pelos
Media. A um nível jurídico, do Direito Humanitário, tal construção
implicou a acumulação progressiva de três gerações de Direitos, os
civis-políticos, os sócio-económicos e os culturais (Santos, 1990: 19-
30); já ao nível das práticas a intervenção faz-se maioritariamente
em função das duas primeiras gerações de Direitos Humanos numa
actuação muitas vezes negligente em relação à terceira geração, ou
seja aos Direitos Culturais; ao nível da construção de senso comum,
bastante influenciada pelos Media, a violação dos Direitos Humanos
surge quase como sinónimo da trilogia Guerra-Fome-Peste, sendo
essa construção função da lógica catastrófico-espectacular dos
Media. Ora, tais lógicas de construção do Humanitário implicam
uma situação de paradoxo Humanitário entre o Jurídico, o Inter-
ventivo e o Conceptualizado em que à Humanidade construída por
Universais no respeito máximo pela contextualização cultural local
se contrapõe à Humanidade construída em função de intervenção
de emergência-reabilitação-desenvolvimento de referências Ociden-
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tais e a Humanidade construída como recusa da desumanidade
mediática. E estas Humanidades construídas sincronicamente (o-
Outro-como-inumano / o-Outro-como-Nós), diacronicamente (o-
Outro-em-direcção-a-nós e o-Outro-como-autodeterminado) e por
escalas, jogam-se em cada situação em particular entre os três
poderes, seus actores e instrumentos de acção numa relação de
relativa indeterminação face à Humanidade que se tem em conta
em cada consciência e intervenção humanitárias.
 Instrumentos 
Poderes 
Acção Jurídica Acção por projectos Acção por Movimento Social 
Político X   
Organizativo  X  
Media/Opinião 
Pública 







Líderes de Opinião/População 
 
Entre a relatividade e o relativismo culturais apenas limitados
pelos Direitos Fundamentais do jurídico, por um lado, e o impe-
rialismo cultural pela ignorância do contexto e função das Diferenças
Culturais motivado pelo Catastrofismo Mediático, encontramos a
Acção Humanitária na sua indeterminação constante. É, assim, entre
a acção sobre os corpos e a acção sobre as normas, entre o salvar
vidas e o assegurar uma Humanidade digna e igual no respeito pelas
diferenças, que se vai gerindo o choque de culturas sem uma apa-
rente estratégia una e sem um único resultado mas num constante
diálogo de oportunidades e resistências dos diversos poderes, actores
e instrumentos em acção, estabelecendo consensos possíveis de
intervenção diferenciados em função do equilíbrio precário que se
gera em torno de determinadas situações no planeta.
No entanto, e ao contrário desta primeira hipótese, a noção de
Humanidade construída pela via do Humanitário pode ser con-
cebida como seguindo uma estratégia definida, uma estratégia de
transnacionalização da modernidade, de modernização ou de ociden-
talização por um lado, ou/e mesmo uma estratégia de construção
imperial, a partir de uma potência central, os Estados Unidos e
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instrumentalizando a Comunidade Internacional pelos consensos
gerados em torno da primeira estratégia. Digamos que, segundo
esta perspectiva, estamos perante uma estratégia dupla, em que o
que é apenas Modernização para uns, serve a outros de instrumento
de Construção Imperial. E não é menosprezável pensarmos que tal
posição dupla existe mesmo dentro dos Estados Unidos e no seio
mesmo da sua política externa, tendo tal situação sido mais evi-







Militar X    
Político-
Diplomáticos 
 X   
Económicos   X  












A lógica da Modernização e a lógica Imperial sustentam-se nos
velhos modelos geo-estratégicos, de desenvolvimento económico e
de desenvolvimento político que se constroem segundo uma lógica
vertical da Humanidade (O-Outro-em-direcção-a-Nós), ou seja,
segundo a lógica do assegurar do espaço vital Euro-Americano, da
monitorização externa (e segundo os interesses externos) do desen-
volvimento económico em direcção a Sociedades de Consumo de
Massas (Rostow) e da monitorização externa do desenvolvimento
político em direcção a democracias políticas (Shils) ainda que se
aceite períodos transitórios mais musculados de sistemas autoritários
em vias de modernização ou de democracias tutelares (Gabriel Almond).
Nesta estratégia, que utiliza instrumentalizações económicas,
políticas e militares e a construção de “Estados Falhados” ou até de
continentes falhados, como é o caso de África, no sentido de manter
dependências face à fortaleza Euro-Americana ou/e aos seus
“aliados”, o Humanitário não é mais que um instrumento associado
à construção de Estados Falhados e à sua manutenção ou, quando
muito,  a sua reconstrução em regime de dependência.
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Se aceitarmos esta hipótese de Modernização e Imperialismo, o
que de facto se afirma é que entre o Primeiro e o Terceiro Mundo o
Humanitário serve para continuar a estabelecer uma relação de
Centro (USA/C.E./Japão), Semi-Periferia e Periferia no caso da
Modernização à qual se sobrepõe uma relação de Globalização
(gerida pelos USA) e Localização. O objectivo básico de uma e de
outra das lógicas é o de estabelecer os quatro factores de Mo-
dernização, a saber a democracia política, a liberalização do mer-
cado, a predominância da sociedade civil e o respeito pelos Direitos
Humanos, sendo que a lógica da Construção Imperial implica
vantagens comparativas para os centros da globalização em termos
de domínio efectivo económico, político e militar. Deste modo, toda
e qualquer intervenção relativa a uma lógica de Modernização ou a
uma lógica de Imperialismo pode evocar o sentido de uma Inter-
venção Humanitária, no entanto, a intervenção humanitária das
ONGDs foi-se inscrevendo num modelo específico aperfeiçoado na
última década, especificamente a partir da Guerra do Golfo através do
que passou a ser chamado Humanismo Militarizado (Chomsky, 2001).
As aprendizagens das acções militares-humanitárias mais ou
menos inacabadas no Kuwait, no Ruanda e na Somália, possibi-
litaram a criação de um modelo de intervenção militar-humanitário
que se apresenta já maduro no Kosovo, em Timor e no Afeganistão.
Neste modelo, ao qual chamei Ritual de Transnacionalização da
Modernidade (Seixas, 2003b), num período de tempo de 2,5 a 3 anos
efectiva-se a Invenção da Modernidade onde quer que seja enquanto
manipulação sócio-política de reordenamento da localização no
regime actual de Globalização. Neste processo modelar, as ONGDs
são fulcrais e acompanham as diversas fases do modelo ainda que
com papéis diferenciados em cada uma delas.
Fases Agentes Choque de culturas Factores de
Modernização
Quebra/Ruptura - Crise Força Internacional Invasão/Conquista Direitos Humanos
ONGDs-Emergência Destruição/Massacre
Reorientação da Acção ONU/Banco Mundial Protectorado Liberalização de
ONGDs como OGs /neo-Feitoria Mercado
Democracia Política
Reintegração”Reconciliação ONGDs - Quase-Colónia Predominância da
Pós-Conflito”  Desenvolvimento Internacional Sociedade Civil
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Podemos ainda colocar a hipótese da Construção de uma Cultura
Mundial como corolário que muito deve a uma cultura das ONG‘s
internacionais, entre as quais se pode destacar com um papel es-
pecífico o das ONGDs e da Acção Humanitária. De uma forma
simples podemos evidenciar três grandes perspectivas através das
quais  se podem compreender as relações internacionais, a dos
“realistas clássicos” que afirma que apenas os Estados e as Orga-
nizações Económicas nas relações internacionais; a dos “neo-realistas”
que consideram que a acção internacional tem lugar numa rede de
instituições transnacionais (O.G.I.s) mas que são controladas pelos
actores (Estados) que as criaram; finalmente a perspectiva pós-
estruturalista neo-grotiana que critica a estreiteza da visão realista e
neo-realista e põe a hipótese de uma “ordem mundial” ou até de uma
“cultura mundial”. Talvez não haja ainda evidência suficiente para
escolher uma das perspectivas e a opção por uma delas repete como
corolário um pouco cada uma das hipóteses deste próprio texto, ou
seja de Indeterminação, Modernização/Imperialismo e Construção da
Cultura Mundial. No entanto, começa-se alguns estudos sobre a
Comunidade Científica Transnacional, sobre os Movimentos Sociais
Transnacionais ou sobre o Direito Internacional que evidenciam a
importância das ONG’s internacionais na construção de um sistema
institucionalista de política e cultura mundiais. Assim, neste ponto,
seguiremos esta última possibilidade, a da construção da Cultura
Mundial. Esta cultura mundial, enquanto rede de redes, pode ser
definida por um lado a nível institucional, como constituída pelas
organizações transnacionais, pelas ONG’s internacionais, pelas
multinacionais, pelos Estados, por outro lado a um nível cognitivo,
pela assumpção de modelos culturais entendidos como aplicáveis
universalmente. Apesar de não ser tão evidente e simplista a di-
ferença, pode-se talvez dizer que às instituições internacionais ou
transnacionais (OGI’s) e às instituições de representação estatal está
remetida a transnacionalização das instituições da modernidade,
enquanto que às ONG’s internacionais estão remetidas a trans-
nacionalização das instituições da pós-modernidade, se seguirmos
aqui a perspectiva de Giddens (1996: 42 e 116), como se apresenta no
quadro seguinte1.
1. Esta análise foi feita a partir dos dados etnográficos do caso de Timor. O quadro não era
idêntico a este, estabelecendo-se uma diferença entre a ONU, as missões nacionais (e
especificamente as da Austrália e de Portugal) e as ONG’s.
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Segundo Boli e Thomas (1999: 34-48) há cinco princípios cul-
turais globais que incorporam as INGO’s ou ONG’s internacionais e
que são centrais na constituição da Política-Mundial, a saber 1) Uni-
versalismo, 2) Individualismo, 3) Autoridade Voluntarista Racional,
4) Progresso Racionalizante e 5) Cidadania Mundial, sendo esta a
base de uma “Sociedade Internacional” ou de um “Sistema Social
Único” ou de uma “Cultura Mundial”. Finkelkraut, por seu lado,
como aliás já citamos anteriormente, refere que o programa que se
propõe inclui 1) Democracia Política, 2) Predominância da Sociedade
Civil, 3) Liberdade Económica e 4) Direitos do Homem. A fórmula de
Giddens de um realismo utopista que propõe uma Política da Vida e
uma Política Emancipatória, segundo um Activismo Local e Global
ou a fórmula de Boaventura de Sousa Santos da defesa de um
Património Comum da Humanidade e de um Cosmopolitismo de
resistência local e global  são outras possíveis para a construção de
uma Cultura Mundial que, na aplicação à Intervenção Humanitária,
basicamente rejeita a possibilidade de um Neo-Higienismo global que
sacrifica  e coloca em situação de “Estados Falhados” meio mundo
para depois os definir em situação de “Emergência Humanitária”,
hospitalizando-os numa dependência crónica. Uma Política Mundial
produtora de uma Cultura Mundial terá de sustentar-se, antes, num
Património Comum da Humanidade (através de uma ordem legal
transnacional e da existência de princípio e instituições culturalmente
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mundiais que dão forma aos Estados, Empresas, indivíduos e outras
subunidades) nos respeito pelos Direitos Culturais de cada um. Esta
reflexão crítica acerca das fundamentações-interpretações do
Humanitário deverá ser uma obrigação Antropológica radical, dado
que a Antropologia se define enquanto Ciência do Homem e Para o
Homem e, neste sentido, cabe à Antropologia orientar a Intervenção
Humanitária.
2. ONGDS: CONTEXTO DO PROJECTO HUMANITÁRIO
2.1. Reestruturação da ordem mundial e o papel das ONGDs
No ponto anterior procurou-se colocar em discussão o Huma-
nitário como um novo paradigma na gestão das relações entre
culturas, entre o Humano e o Inumano por um lado e entre a
indeterminação, a ocidentalização/modernização e a construção de
uma cultura mundial por outro. No entanto, para além da impres-
cindível crítica antropológica ao Humanitário enquanto novo
conceito civilizacional em acção, torna-se necessário identificar os
contextos etnografaveis em que o mesmo se realiza na chamada
“acção humanitária” e também no “esforço de desenvolvimento”.
Ora as “missões”, “programas” e “projectos” das ONGDs por um
lado enquanto processos e as próprias ONGDs, enquanto estruturas
de suporte são os contextos em que aquele novo conceito civilizador
se transforma em actores e em práticas sociais.
De facto, na gradual transição da ingerência humanitária
(iniciada em 1969 no Biafra) para a actual ingerência político-
humanitária ou humanitarismo militarizado que terá tido inicio com
a Guerra do Golfo e que passa pelo Kosovo, Timor, Afeganistão e
Iraque (quer se considere que predominam as motivações dife-
renciadas, quer que se inscrevem num plano estratégico, especi-
ficamente dos Estados Unidos)  pode-se talvez dizer que a inter-
venção político-humanitária se foi aperfeiçoando (podendo-se
considerar o caso de Timor como exemplar e o caso do Iraque como
espécie de anti-climax) como um procedimento ritual em que se
jogam as categorias do Humano vs Inumano e as de Indeterminação
Cultural vs Modernização/Ocidentalização ou mesmo Novo
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Imperialismo vs Construção da Cultura Mundial. É no atraves-
samento de todos estes vectores que temos que compreender os
actores e as práticas das ONGDs.
O papel das ONGDs parece ser, essencialmente, o de ajudar a
(re)estabelecer a ordem  (o que chamámos reintegração), servindo
como elemento central no “terreno” para preparar a legitimidade e a
legitimação dessa nova ordem ao mesmo tempo que vão tendo
conhecimento dela just in time, uma vez que não são exactamente eles
que criam tal regulação. É claro que actores suficientemente críticos
poderão ter uma visão de uma teleologia da situação histórica em
que se encontram, mas tal não só é relativamente rara como é difícil
conciliar uma contínua referenciação, dos acontecimentos e das
respostas de acção que eles exigem no quotidiano, a qualquer reflexão
teleológica que se tenha já construído ou que esteja em construção. Os
actores encontram-se limitados nas suas interpretações da situação
entre a resposta imediata e quotidiana às solicitações do “Terreno” e
da “Sede” (normalmente com forte teor prático: cuidados de saúde,
alimentação, construção e logístico-administrativo: reuniões, rela-
tórios, contabilidade etc.) e a adequação das mesmas à estrutura
motivacional que os levou ali2 (mais sobrevivencial ou mais profis-
sional; mais emocional ou mais conceptual) faltando muitas vezes
(segundo creio) uma leitura contextual da situação e da sua
evolução e a referenciação das mesmas à “missão” e à fundamentação
humanitária seguida pela organização. Este papel reflexivo poderia/
deveria ser feito pela direcção da organização, na “Sede” em ligação
com o “Coordenador de País” ou, quando não o há, com o
“Coordenador de Missão”, mas, mais uma vez aqui as relações
técnicas (de ordem prática e logístico-administrativa) abafam as
relações reflexivas de índole política. É este papel de mediador
cultural crítico no qual os quadros da ONGDs devem ser formados,
especificamente aqueles que desempenhem papéis de coordenação
e direcção, sendo que a mediação cultural crítica, enquanto papel
estratégico, deveria estar atribuída a algum dos membros da
Direcção da organização em concreto.
2. Helen Fielding, no seu Ricos, Famosos e Beneméritos, põe o Henry, um dos personagens
principais que trabalha num campo de refugiados, com um T-Shirt que diz algo como
Porque Estou Aqui? E com a seguinte escolha múltipla:1) Missionário, 2) Mercenário, 3)
Inadaptado, 4) Desgosto de Amor.
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2.2.  As ONGDs como instituições da transição
As ONG’s, especificamente as internacionais, podem ser con-
sideradas instituições ao mesmo tempo indiciadoras, transicionais
e transformadoras. De facto, na segunda metade do século XX o
crescendo exponencial de ONG’s internacionais a partir de 1945
(Boli e Thomas, 1999) indicia a emergência de uma nova Sociedade
Civil, de novos Tipos Institucionais, de novos Campos Sociais e de
novas formas de Controle Político. Por outro lado, tais aspectos
indiciadores podem ser entendidos no âmbito da “especificidade
transicional” do momento histórico actual, do SMET (Sistema
Mundial Moderno em Transição) e de um paradigma social emer-
gente, devendo assim o movimento das ONG’s ser analisado na
encruzilhada do SMM e do SMET, entre a modernidade e a moder-
nização reguladora e emancipadora actuando num sistema de centro,
semi-periferia e periferia e a globalização hegemónica e contra-
hegemónica actuando num sistema global-local (Santos, 2001). Final-
mente, podemos conceber que as ONG’s têm capacidades trans-
formadoras como potenciais produtoras de a) uma sociedade global; b)
campos sociais globais; c) formas de cidadania transnacionais.
Neste quadro indiciador-transicional-transformador, alguns
conceitos podem ser úteis no sentido em que as suas abstracções
(ainda que com matizes diferenciados) nos podem possibilitar
leituras para os contextos das ONGDs (e, especificamente, para o
caso das casas das ONGDs no “terreno”): “heterotopia” (Michel
Foucault), “zonas de contacto” (Mary Louise Pratt); “espaços-ponte”
(Teresa del Valle); “processo de ideação de civitas” (Mercedes
Martorell); “terceiras culturas” (Mike Featherstone); “cosmopo-
litismo” (Boaventura Sousa Santos) e, especificamente, “cosmopo-
litismo prático” (Carlos Fortuna e Augusto Santos Silva).
Como exemplificação, pode-se dizer que as casas das ONGDs no
“Terreno” apresentam elementos que podem ser vinculados a um
contexto colonial, a um contexto de catástrofe e a um contexto de
modernização. Em relação ao contexto colonial pode-se referir à casa
em que se instalam; os empregos básicos que geram: cozinheira/
empregada de limpeza/motorista/logístico local (Feitor ou Capataz);
a forma como se deslocam: em 4X4 etc. Em relação a um contexto de
catástrofe, a predominância do ascetismo do indispensável e
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provisório no mobiliário, no vestuário, na alimentação; a relação de
sobreposição entre armazém, residência e local de trabalho; os
protocolos de segurança nas deslocações (codam, mínimo de dois,
motorista etc.). Em relação a um contexto de modernização, a exis-
tência de profissionais globais (de múltiplas nacionalidades e for-
mações e experiência internacional) e de equipamentos sofisticados:
vários portáteis e ligação à Internet, telemóveis e telefone satélite e
vários 4X4 e nas ONGDI, ligação pela Internet entre vários países
(Projectos no Terreno-Missão no Terreno-Delegação Nacional-
Secretariado Internacional). Estes três contextos são complementares
e constituem uma formação social específica em que quando um está
activo os demais estão, por vezes, latentes mas podem sempre vir a
tornar-se activos se necessário. Para além disso, quotidianamente há
situações que podem ser mais remetidas para um ou para outro dos
contextos na sua compreensão.
Para além desses contextos de referência, pode-se também dizer
que as casas das ONGDs são multifuncionais, incorporando muitas
vezes, ao mesmo tempo, a função de habitação para os “expatriados”,
a função de armazém de stocks do projecto ou programa (conjunto de
projectos dilatados no tempo) em curso e a função de escritório/
consultório, onde um ou vários projectos se desenvolvem. Esta
multifuncionalidade não é fixa (podendo ser alterada nas
predominâncias ou mesmo quebrada), dependendo muito do
“coordenador” ou “chefe de missão”, dos “expatriados” e da relação
entre eles e, por isso, podendo alterar-se a cada nova “missão”
(partida/chegada) e a cada novo projecto ainda que com os mesmos
expatriados. Por outro lado, há também internamente às ONGDs
modelos de funcionamento que seguem, segundo os casos, pelo
menos (da minha observação etnográfica) três tipos de organização:
uma organização familiar (maternal; conjugal ou família nuclear),
uma organização de hierarquia dupla seguindo um modelo de
hierarquia achatada de instituição total (Escola-Prisão) e uma
organização militar-empresarial (em organigrama). Cada um destes
modelos segue ethos próprio, privilegiando, no primeiro caso ao
agregação emocional numa espécie de maternagem, no segundo caso
a (re)socialização de normas e o treino de competências e capacidades
no sentido de educação para a autonomia e desenvolvimento,
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enquanto no terceiro caso se trata essencialmente da eficácia nos
objectivos a atingir. Estes modelos, tal como no caso da
funcionalidade da casa, não são fixos, dependendo quer do projecto
em causa e das suas necessidades, quer da “missão”, (tempo de cada
“expatriado” no “terreno”)  e, portanto, podendo-se alterar de um
momento para o outro em função de uma partida ou de uma nova
chegada, sendo variáveis importantes o jogo de personalidades,
nacionalidades e formações que se cria em cada momento. É de
esperar que nestes períodos de transição (partidas/chegadas e
mudança de projecto) não haja propriamente um modelo funcional e
haja mesmo um compasso de espera, um período de paragem, por
vezes tumultuosa, até que um novo modelo de funcionamento se
instaure, não sendo de excluir, por vezes, a necessidade de inter-
venção exterior (da “Sede”)  pelo “repatriamento” de alguém ou pelo
envio de um novo “expatriado” já instruído e legitimado para impor
um determinado funcionamento no “terreno”.
Finalmente, e apesar de já ter sido referido em parte, as casas
das ONGDs no terreno são contextos fortemente pluriculturais. Não
se trata apenas da convivência de pessoas de nacionalidades
diferentes (muitas vezes quatro e cinco nacionalidades na mesma
casa) mas também da convivência de homens e mulheres com
idades, orientações sexuais, estados civis, formações académicas,
visões do mundo e valores muito diversos. E quando refiro con-
vivência trata-se de facto, pelo menos em alguns casos, da partilha
por parte de desconhecidos de uma mesma casa (normalmente
exígua, por maior que seja, para tudo o que lhe é destinado como
contexto) em situação de trabalho, residência e até lazer, ou seja em
regime de instituição total. Se considerarmos ainda neste contexto
as dinâmicas de entrada/saída de “expatriados” e de contratação/
dispensa de “pessoal local” ao longo de um projecto, podemos
imaginar o desafio que pelo menos alguns projectos representam
em termos de choque e adaptação cultural para os seus
participantes.
Assim, “missões” individuais e “missões” como sinónimo de
“projectos” ou “programas” e casas de ONGDs no “Terreno”, sem
menosprezar a relação com a “Sede”, são os contextos sociais em que
podemos caracterizar etnograficamente as práticas e os actores
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humanitários. Estes contextos humanitários devem ser contextos de
análise antropológica por excelência no sentido de, através desta, se
poder, por um lado, estabelecer a referenciação das práticas dos
actores em situação concreta face a fundamentações humanitárias
específicas, ou seja, com o objectivo de compreender, de forma crítica,
o sentido mais abrangente de tais práticas e, por outro, de auxiliar,
através de consultoria à melhoria, em eficiência e eficácia, dessas
mesmas práticas.
CONCLUSÃO
Em suma, e numa conclusão obviamente aberta, a preparação da
Viagem e do Encontro entre culturas que o Projecto Humanitário
significa deve implicar uma consciência e a discussão do sentido desse
mesmo Projecto “Humanitário” (tal como a ele nos referimos) de forma
a justificar/legitimar tal viagem/encontro. Tal preparação não pode ser
feita segundo um qualquer sentido derivativo mas pugnando pela
Construção de uma Cultura Mundial no respeito pela Diferença, ou
seja na assumpção de um Património Comum da Humanidade no
respeito pelos Direitos Culturais de cada um, tal implica um esforço
antropológico de tornar o distante próximo e o próximo distante no
quadro de contextos organizacionais emancipativos cosmopolitas que
as ONGDs devem ser cada vez mais.
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